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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 5/2012
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da 

República, 1.ª série, n.º 2, de 3 de janeiro de 2012, o De-
creto do Presidente da República n.º 5/2012, retifica -se 
que onde se lê «o ministro plenipotenciário de 2.ª classe 
Mário Fernando Damas Nunes;» deve ler -se «o ministro 
plenipotenciário de 1.ª classe Mário Fernando Damas 
Nunes;».

Secretaria -Geral da Presidência da República, 25 de 
janeiro de 2012. — O Secretário -Geral, Arnaldo Pereira 
Coutinho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.º 2/2012
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 196.º do Re-

gimento da Assembleia da República, declara -se que se 
considera caduco o processo relativo à apreciação par-
lamentar n.º 1/XII ao Decreto -Lei n.º 61/2011, de 6 de 
maio, que regula o acesso e exercício da atividade das 
agências de viagem e turismo, apresentada pelo Grupo 
Parlamentar do Partido Comunista Português, uma vez 
que foram rejeitadas pela Comissão de Economia e Obras 
Públicas todas as propostas de alteração e que o plenário 
foi informado do facto.

Assembleia da República, 24 de janeiro de 2012. — O 
Deputado Secretário da Mesa da Assembleia da República, 
Duarte Pacheco. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Retificação n.º 6/2012
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do 

Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de maio, declara -se 
que a Portaria n.º 302/2011, de 2 de dezembro, publi-
cada no Diário da República, 1.ª série, n.º 231, de 2 
de dezembro de 2011, saiu com a seguinte inexatidão 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim 
se retifica:

Na alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º, onde se lê:
«b) Os vinhos licorosos com direito à DO Porto e 

Moscatel Douro, cujo teor máximo de acidez volátil é 
fixado em 20 meq/l para os vinhos com idade igual ou 
superior a 10 e inferior a 30 anos;»

deve ler -se:
«b) Os vinhos licorosos com direito à DO Porto e 

Moscatel Douro, independentemente da menção tradi-
cional a que tenham direito, cujo teor máximo de acidez 
volátil é fixado em 20 meq/l para os vinhos com idade 
igual ou inferior a 20 anos;»

Centro Jurídico, 26 de janeiro de 2012. — A Diretora, 
Maria José Farracha Montes Palma Salazar Leite. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.º 21/2012
de 30 de janeiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Admi-
nistração Pública, no sentido de a tornar eficiente e racio-
nal na utilização dos recursos públicos e, por outro, para 
o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o País está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor utili-
zação dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

Com o objectivo de obter um aumento de eficácia na 
prestação dos serviços públicos que prosseguem, procedeu-
-se à fusão do Instituto Camões, I. P. (IC, I. P.), com o 
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P. 
(IPAD, I. P.), com a subsequente reorganização e racio-
nalização dos serviços destes dois institutos.

Assim, é criado o Camões — Instituto da Cooperação 
e da Língua, I. P., tendo em vista potenciar a capacidade 
de intervenção no desenvolvimento da política de coope-
ração internacional e de promoção externa da língua e da 
cultura portuguesas.

O Camões — Instituto da Cooperação e da Língua, I. P., 
é o organismo da Administração Pública portuguesa 
responsável pela supervisão, direcção e coordenação da 
cooperação para o desenvolvimento, cabendo -lhe a condu-
ção dessa política pública e pela política de promoção 
externa da língua e da cultura portuguesas.

A condução da política de cooperação para o desenvol-
vimento continuará a dar prioridade ao cumprimento dos 
objectivos do milénio, especialmente nos países de língua 
oficial portuguesa, bem como à melhoria das condições de 
vida das suas populações. Por outro lado, densificam -se as 
competências que permitem uma melhor definição estra-
tégica da política de cooperação através, nomeadamente, 
de maior coordenação, acompanhamento e avaliação dos 
diversos instrumentos sectoriais e ministeriais disponí-
veis.

Em cumprimento do artigo 9.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, caberá ao Camões, I. P., prosseguir a 
valorização permanente e a difusão internacional da língua 
e da cultura portuguesas.

O presente decreto -lei procede, assim, à fusão do 
IPAD, I. P., com o IC, I. P., e à criação do Camões — Ins-
tituto da Cooperação e da Língua, I. P.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea a) do 




